
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.203 - RJ (2019/0242772-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081852 
   DANIELLE DE CASTILHO MELLO SANTOS  - RJ153705 
RECORRIDO : ARLETE DA ROCHA SANTOS 
ADVOGADO : MÔNICA AROUCA PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ069244 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela COMPANHIA ESTADUAL 

DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 24ª 

Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no julgamento de agravo interno, 

assim ementado (fls. 494/495e):

Agravo Interno. Apelação Cível. Decisão monocrática que deu 
provimento parcial ao recurso, para o fim de condenar a ré a se abster 
de cobrar 50% (cinquenta por cento) do valor pago pela autora, a título 
de serviço de esgotamento sanitário, e a restituir, na forma simples, o 
que foi pago a maior. Inconformismo da ré.
Preliminares rejeitadas. Decisum agravado que se alinha ao 
entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, 
pelo sistema dos recursos repetitivos, do Recurso Especial n.° 
1.532.514/SP. Posicionamento desta Colenda Câmara no sentido de que 
o quantum cobrado corresponda ao serviço sanitário efetivamente 
prestado. Manutenção da decisão que se impõe, por seus por seus 
próprios fundamentos. Recurso a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 540/545e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil – “(...) a recorrente 

fundamentou seu recurso, na parcela aqui importante e sobre a qual o 

tribunal a quo quedou-se inerte em se manifestar, não tecendo sequer 
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argumento contrário à tese recursal, na incompetência absoluta da 

justiça estadual para julgamento da matéria que é o mérito da 

presente demanda” (fls. 563/564e); e

II. Arts. 17 e 485, IV, VI, do Código de Processo Civil – a recorrente 

não seria legitimada para figurar no polo passivo da ação porquanto a 

competência para a execução do serviço de esgotamento sanitário 

teria sido transferida para o Município do Rio de Janeiro;

III. Art. 3° da Lei n. 11.445/2007 e art. 9° do Decreto n. 7.217/2010 – 

é lícita a cobrança do serviço de esgotamento sanitário pela tarifa 

integral, ainda que todas as etapas não tenham sido concluídas, de 

acordo com o entendimento do Resp n. 1.339.313/RJ.

Com contrarrazões (fls. 591/593e), o recurso foi admitido (fls. 676/682e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 708/711e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

ii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese fixada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:
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O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Quanto à suscitada omissão em torno da ilegitimidade, tal alegação não foi 

aventada em sede de embargos de declaração, o que configura, no ponto, indevida inovação 

recursal, impedindo o conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão 

consumativa, e afastando, por conseguinte, a apontada ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
FUNDAC. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TERMO 
INICIAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. CLT. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
NA APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. A matéria pertinente ao art. 195 da CLT não foi apreciada pela 
instância judicante de origem e, portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Noutro giro, deve ser afastada a alegação de contrariedade ao art. 
535 do CPC, por se tratar de tema inédito, agitado tão-somente em sede 
de embargos de declaração e não suscitado oportunamente, nas razões 
de apelação, sob o enfoque ora pretendido, restando caracterizada a 
existência de inovação recursal. 
3. O exame da controvérsia acerca da percepção do adicional de 
periculosidade, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria 
a análise de dispositivos das Leis Estaduais 6.354/1991, 6.420/1992, 
6.677/1994 e do Decreto Estadual 9.967/2006, pretensão insuscetível de 
ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.").
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 995.381/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017)

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SEQUELAS 
DECORRENTES DE ATENDIMENTO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO 1º GRAU NÃO CONTESTADOS.
1. Na origem, a Fazenda Estadual foi condenada ao pagamento de 
indenização por dano moral fixada em R$ 200.000,00 pelas sequelas 
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cerebrovasculares (deficiência mental) que decorreriam de atendimento 
médico precário durante o parto. 
2. A alegação de violação ao art. 535 do CPC/1973 ao fundamento de 
que o acórdão teria sido omisso quanto aos critérios de fixação do dano 
moral e dos honorários advocatícios não procede. Quanto ao valor 
arbitrado para a indenização por dano moral, o acórdão recorrido 
explicitou os seus critérios. Já com relação aos honorários, não tinha o 
acórdão recorrido o dever de se manifestar explicitamente sobre eles, 
pois o arbitramento efetuado na sentença não foi contestado pela 
Fazenda Estadual em sua Apelação. 
3. A revisão do valor considerado adequado pelas instâncias ordinárias 
para o dano moral encontra obstáculo na Súmula 7/STJ. 
4. Não é possível conhecer do recurso quanto à fixação dos honorários 
advocatícios, pois não houve prequestionamento da questão, incidindo 
na espécie a Súmula 211/STJ (Inadmissível Recurso Especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo). Ademais, a tentativa de iniciar a 
discussão em Embargos de Declaração no tribunal de origem representa 
indevida inovação recursal.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, não 
provido.
(REsp 1.651.079/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017)

ADMINISTRATIVO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/ 73. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSA DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação 
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras 
do Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da 
ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal 
de Justiça.
II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão 
jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, qual item ou subitem da 
NR15 do MTE em que estaria encartada a atividade de cozinheira como 
insalubre, bem como a data em que inserta a atividade na referida NR, o 
julgador abordou a questão às fls. 234, na ocasião do julgamento dos 
embargos declaratórios opostos pelo ora recorrente, consignando que: 
"O v. acórdão apreciou devidamente todos os argumentos feitos pela 
embargante em seu recurso, concluindo pela procedência do pedido por 
mais de um motivo. As alegações quanto aos itens e subitens da NR 15, 
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introduzida pela Portaria MTB n° 3214/1978. não foram mencionadas 
na apelação, não cabendo, portanto, sua apreciação, em sede de 
embargos de declaração, por se tratar de indevida inovação recursal. 
vedada pelo ordenamento jurídico (STJ. AgRg no Ag 905970/PR, Rei. 
Min. Denise Arruda. DJ de 17.12.2007; AgRg no Resp 978586. Rei. Juiz 
Fed Conv. Carlos Fernando Mathias, DJ de 19.12.2007)".
III - Neste panorama, o debate da questão trazida à discussão 
caracterizar-se-ia inovação recursal, o que não viabiliza o referido 
recurso. Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.640.315/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 13/04/2018 – destaques 
meus).

Outrossim, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez 

que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 17 e 485, IV, 

VI, do Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
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DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes 
- não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas a esta Corte Superior para permitir a 

abertura da instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Assim, esta Corte apenas poderá considerar prequestionada determinada 

matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO 
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DO SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período 
de 9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 
espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017, destaque 
meu).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS 
ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM 
CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA.

Documento: 103457899 Página  7 de 10

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: B282D58D-7F04-4AB5-9C56-2773487177A6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017, destaque meu).

Entretanto, no tocante ao mérito, verifico que o acórdão recorrido contrariou 

entendimento consolidado nesta Corte no sentido de que é legal a cobrança da tarifa de 

esgoto quando ausente o tratamento final dos dejetos, porquanto a lei não estabelece que o 

serviço público de esgotamento sanitário somente ocorrerá quando todas etapas forem 

efetivadas, bem como não proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma ou mais fases 

da atividade.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E 
TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE 
TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem 
emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia.
2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto 
regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto 
quando a concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos 
dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes 
do deságue.
3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias 
de águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a 
concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das ligações 
de esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, como 
também trata o lodo nele gerado.
4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e 
complementar, de natureza sócio-ambiental, travada entre a 
concessionária e o Poder Público.
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5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa 
de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente 
porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário 
somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco 
proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou de algumas 
dessas atividades. Precedentes: REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.06.2012; e REsp 431121/SP, 
Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 07/10/2002.
6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se 
falar em devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, 
prejudicada a questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações 
de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.
7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança 
da tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
(REsp 1339313/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/10/2013).

Por serem elucidativos, vale transcrever os seguintes trechos desse julgado:

Embora não efetivadas todas as atividades que subdividem o serviço de 
esgotamento sanitário, certo é que algumas fases foram prestadas, as 
quais representam dispêndio ao Poder Público e, como tal, deve ser 
devidamente ressarcido.
Em outras palavras, o fato de não estar sendo feito o tratamento dos 
dejetos, antes deles serem lançados em rios, não impede a cobrança da 
tarifa, eis que a remuneração há de ser devida como contraprestação 
pela instalação, operação e manutenção da infra-estrutura de coleta e 
descarga do esgoto.
A cobrança da tarifa, portanto, não pressupõe a prestação integral do 
serviço de esgotamento sanitário, mas apenas parte dele, que, no caso 
dos autos, se resume à realização da coleta, do transporte e do 
escoamento dos dejetos.
Assim, há que se considerar prestado o serviço público de esgotamento 
sanitário pela simples realização de uma ou mais das atividades 
arroladas no art. 9º do referido decreto, de modo que, ainda que 
detectada a deficiência na prestação do serviço pela ausência de 
tratamento dos resíduos, não há como negar tenha sido disponibilizada a 
rede pública de esgotamento sanitário. 

Assim, conclui-se que a ausência de tratamento dos efluentes não enseja nem 

sequer a redução proporcional da tarifa, porquanto esta não é calculada com base em cada 
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um dos serviços que a compõe, mas é uma valor único, capaz de remunerar satisfatoriamente 

os diversos serviços efetivamente realizados.

Por derradeiro, tratando-se de recurso sujeito ao Código de Processo Civil 

de 2015, considerada a fundamentação apresentada e caracterizada a hipótese de parcial 

provimento de recurso, de rigor a inversão dos ônus sucumbenciais, para o fim de condenar o 

Recorrido a arcar com as custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios, 

em montante a ser definido por ocasião da liquidação do julgado, a teor do art. 85, §§ 3º, I a 

V, e 4º, II, do referido codex, observados os percentuais mínimos/máximos do inciso 

correspondente ao valor a ser apurado em liquidação.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial, para reconhecer a legalidade da cobrança da tarifa.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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